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CUMPRIR PAUTA. 
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

9 de 39



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM 8.372/2019 - PROPOSIÇÃO 00034/2019 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  15/04/2019 09:49:53  Data da assinatura:  15/04/2019 09:50:00

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
15/04/2019

PARECER

 

Mensagem 8.372/2019

 

Proposição 00034/2019

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de
lei por intermédio da , de 03 de abril de 2019, que tem como  “objetivo ratificarMensagem 8.372/2019
novo protocolo de intenções firmado entre um lado, a Fundação Edson Queiroz e , do outro, o Estado do
Ceará e a Companhia de Desenvolvimento do Ceará – CODECE.”

 

Em justificativa à propositura, o Chefe do Executivo Estadual apresenta as seguintes razões:

 

“Considerando que já há um Protocolo de Intenções ratificado pela Leis
Estadual nº 15.704, de 20/11/2014, onde está estatuído pelas mesmas partes a
Doação, em favor da Fundação Edson Queiroz, de parte da área onde hoje está
encravado o Centro de Convenções.

 

Considerando que área constitutiva do terreno do Centro de Convenções hoje é
representada pelas Matrículas nº s 97.585 e 97.586, desmembradas da Matrícula
nº 38.334, esta já encerrada, e considerando que a área do imóvel da Matrícula
nº 97.586 já será transferida, por doação, à FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ,
conforme ajustado ao Protocolo de Intenções ratificado pela Lei Estadual nº
15.704, de 20 de novembro de 2014.
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Considerando que a Fundação Edson Queiroz se dispõe a construir um
Complexo de Arte e Cultura, composto por museu, teatro e salas multifuncionais,
no terreno situado entre a Fundação Edson Queiroz e o Centro de Eventos de
Fortaleza, em mais um movimento em prol da cultura e arte na cidade de
Fortaleza, Estado do Ceará, com dimensão nacional e mundial, com a missão de
celebrar o potencial artístico cearense, seja evidenciando artistas e obras locais,
seja tornando-se um espaço aberto para que o Estado receba importantes eventos
culturais nacionais e internacionais.

 

Considerando que o intento acima demanda a utilização também da área do
imóvel descrito na Matrícula nº 97.585, e considerando o interesse público aí
relacionado.”

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucional
tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que
possam lhe conferir eficácia prática.

 

O Protocolo de Intenções que se pretende ratificar visa, somado ao Centro de Eventos do Ceará já
existente, formar um “Corredor Cultural”, capaz de proporcionar a toda a sociedade, bem como ao
mercado internacional, o acesso à cultura e ao desenvolvimento intelectual.

 

Acerca do tema, o art. 49, XXV, da Constituição do Estado do Ceará, estabelece ser da competência
exclusiva da Assembleia Legislativa “autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos e 

 com entidades públicas ou particulares dos quais resultemreferendar convênios e acordos celebrados
encargos não previstos no orçamento.”

 

O projeto em análise guarda também fundamento nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de 07 de
fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 
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Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o alcance ao interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.372/2019

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
15 de abril de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/04/2019
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
15/04/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 34/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.372, do Poder Executivo)

 

“RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE
ENTRE SI CELEBRARAM O ESTADO DO CEARÁ,
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO
CEARÁ E A FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ, PARA
OS FINS DEFINIDOS..”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, que dispõe sobre a ratificação doMensagem nº 34/2019
protocolo de intenções celebrado entre o Estado do Ceará, a Companhia de Desenvolvimento do Ceará e
a Fundação Edson Queiroz, para os fins devidos.

 

É o relatório,

16 de 39



 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
matéria ora examinada.

Referido Projeto de Lei visa ratificar o Protocolo de Intenções firmado entre a CODECE e a Fundação
Edson Queiroz, doando o terreno do Centro de Convenções para a Fundação, conforme protocolo já
assinado entre estes, comprometendo a Fundação a construir um Complexo de Arte e Cultura em prol da
sociedade.

Em relação ao parecer, estando em consonância com a Procuradoria Jurídica, entendemos que a matéria
em apreciação é de competência do ente o qual realizou o contrato, uma vez que é natural da sua
organização político administrativa, respeitando o princípio da autonomia dos entes, nos termos do art. 18
da Constituição Federal, que comenta.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da
República Federativa do Brasil compreende a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Ademais, vale ressaltar a responsabilidade do Poder Executivo de exercer seu papel administrativo de
maneira a implantar as políticas públicas previstas nas constituições federal e estadual, nos termos do art.
3º, §1° e §2°, da Lei n° 13.875 de 2007.

 

Art. 3º (...)

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber
e implantar políticas públicas, planos, programas, projetos
e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e
outros níveis de Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço
de desenvolvimento nacional.

 

Existe ainda a previsão legal de ser de competência exclusiva da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará o referendo de convênios e acordos celebrados com entidades públicas ou particulares, como é o
caso aqui previsto, nos termos do art. 49, XXV, da Constituição Estadual.
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Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia
Legislativa:

(...)

XXV – autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
empréstimos e a referendar convênios e acordos
celebrados com entidades públicas ou particulares dos
quais resultem encargos não previstos no orçamento;

 

Além disso, em relação a iniciativa da Mensagem, verifica-se está em consonância com a Constituição
Estadual, obedecendo o previsto no art. 60, II, bem como no art. 80, III, deste diploma legal,
vislumbrando a competência do governador de prever tal proposição.

Diante do exposto, convencido da total legalidade e importância da Mensagem nº 34/2019, apresentamos 
 à sua regular tramitação, por representar medida de relevância para o EstadoPARECER FAVORÁVEL

do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00
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Permanentes
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EMISSÃO:
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Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

6ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 16/04/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
16/04/2019
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho.

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/04/2019

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 34/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.372, do Poder Executivo)

 

“RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE
ENTRE SI CELEBRARAM O ESTADO DO CEARÁ,
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO
CEARÁ E A FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ, PARA
OS FINS DEFINIDOS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.372, proposta pelo Poder Executivo, queMensagem nº 34/2019,
dispõe sobre a ratificação do protocolo de intenções celebrado entre o Estado do Ceará, a Companhia de
Desenvolvimento do Ceará e a Fundação Edson Queiroz, para os fins definidos.

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito da matéria ora examinada.

Referido Projeto de Lei visa ratificar o Protocolo de Intenções firmado entre a CODECE e a Fundação
Edson Queiroz, doando o terreno do Centro de Convenções para a Fundação, conforme protocolo já
assinado entre estes, comprometendo-se a Fundação a construir um Complexo de Arte e Cultura, em prol
da sociedade.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, esta tem como intuito a ratificação de acordo já
firmado entre o Governo do Estado, a Companhia de Desenvolvimento do Ceará, e a Fundação Edson
Queiroz, relativamente à doação do local onde hoje se encontra o centro de convenções, desativado,
dando sua propriedade para a Fundação, que se comprometerá a construir um Complexo e Arte e Cultura.
Dessa forma, entendemos que é favorável a administração pública, uma vez que atualmente, sob o
domínio do Estado, existem custos e uma estagnação do centro, enquanto a Fundação dará uma nova
importância para o mesmo, auxiliando na disseminação da Cultura no Estado.

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 34/2019, apresentamos 
 à sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

 

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data: 16/04/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE CULTURA E
ESPORTE

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                              

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/04/2019

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 34/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.372, do Poder Executivo)

 

“RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE
ENTRE SI CELEBRARAM O ESTADO DO CEARÁ,
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO
CEARÁ E A FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ, PARA
OS FINS DEFINIDOS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.372, proposta pelo Poder Executivo, queMensagem nº 34/2019,
dispõe sobre a ratificação do protocolo de intenções celebrado entre o Estado do Ceará, a Companhia de
Desenvolvimento do Ceará e a Fundação Edson Queiroz, para os fins definidos.

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito da matéria ora examinada.

Referido Projeto de Lei visa ratificar o Protocolo de Intenções firmado entre a CODECE e a Fundação
Edson Queiroz, doando o terreno do Centro de Convenções para a Fundação, conforme protocolo já
assinado entre estes, comprometendo-se a Fundação a construir um Complexo de Arte e Cultura, em prol
da sociedade.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, esta tem como intuito a ratificação de acordo já
firmado entre o Governo do Estado, a Companhia de Desenvolvimento do Ceará, e a Fundação Edson
Queiroz, relativamente à doação do local onde hoje se encontra o centro de convenções, desativado,
dando sua propriedade para a Fundação, que se comprometerá a construir um Complexo e Arte e Cultura.
Dessa forma, entendemos que é favorável ao orçamento público, visto que a administração atual, sob
domínio do Estado, tem custos para a manutenção deste equipamento, que se encontra desativado, e
outros encargos, que serão assumidos pela Fundação Edson Queiroz, além de dar uma nova importância
para o mesmo, auxiliando na disseminação da Cultura no Estado

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 34/2019, apresentamos 
 à sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

 

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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4ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 16/04/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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PLENÁRIO

DESPACHO
17/04/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/04/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/04/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/04/2019.

 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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